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prévio junto ao Pregoeiro.

 

1.2.3 – Será emitido, pela Câmara Municipal, atestado de vistoria.

 

10.1.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 

(...)

 

b) Qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.
Para atender este item, o licitante deverá comprovar que os membros de seu quadro permanente, na
data prevista para entrega da proposta, possuem os seguintes certificados de conclusão de curso ou
treinamento:

b.1) sobre sistema operacional Windows ou Linux.

b.2) sobre segurança em redes.

b.3) sobre banco de dados Microsoft SQL, Mysql, Access ou Firebird.

b.4) sobre Kerio Control ou Connect.

b.5) sobre roteadores e switch gerenciável.

 

c) Atestado de Vistoria expedido pela Câmara Municipal de Botucatu, comprovando que a licitante
vistoriou previamente as condições locais onde serão prestados os serviços, objeto deste Edital.

 

d) Atestado ou declaração de que cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará
pelos trabalhos possuem conhecimento para efetuar a configuração e manutenção de servidores
Windows 2008/2012/2016, conforme serviços descritos no TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO I deste
Edital, a diagramação de formulários, elaboração de relatórios, softwares de virtualização (VMWARE),
instalação e configuração dos terminais (clientes) de

softwares administrativos, legislativos e de suporte técnico e administrativo, desenvolvimento de portal
institucional, administrável em linguagem compatível com a existente e já contratada pela Câmara
Municipal de Botucatu (ASP ou ASP.net e php) com administração de conteúdo e implementações
necessárias, transmissão on-line das sessões legislativas, administração de contas de e-mail e
desenvolvimento de seções e subseções de acordo com as necessidades.5.1.3.2.5.

 

 

 

1. DA ILEGALIDADE DA DISPOSIÇÃO EDITALÍCIA

1.            Em geral, os processos licitatórios na área de tecnologia da informação relativos à
contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços técnicos especializados de suporte, de
instalação, de atualização e de customização dos softwares permitem que a certificação exigida no
edital seja vinculada a uma pessoa física, que, por sua vez, possua uma relação de trabalho e/ou
serviço com a empresa licitante.

2.            Isso porque não é a empresa licitante - pessoa jurídica em si – que irá realizar a
prestação de serviços técnicos especializados e sim um facilitador, empregado ou prestador
de serviço contratado pela empresa, sendo necessário que apenas este possua a certificação
exigida, e não a empresa.

3.            De modo que nada adianta a pessoa jurídica possuir uma certificação em seu
nome, mas não possuir qualquer profissional habilitado, competente e certificado para
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realizar a prestação de serviços técnicos especializados no Órgão.

4.            Destaca-se que a proteção dos interesses da coletividade deve sempre nortear os atos
da Administração Pública, para tanto, a legislação pátria determinou uma série de princípios que devem
obrigatoriamente pautar seus atos, não havendo discricionariedade quanto a sua aplicação e sim um
dever de observância dos mesmos.

5.            Ainda, é imperioso frisar que a licitação deve buscar o maior número de participantes,
estimulando a concorrência, vez que a Administração só tem a ganhar ao receber diversas propostas,
de onde certamente surgirá aquela mais interessante e vantajosa para o erário e, indiretamente, para
toda a coletividade.

 

6.            Assim, tal disposição contraria claramente o ordenamento pátrio, isso porque, conforme
amplamente demonstrado, para a prestação de serviços técnicos especializados - objeto licitatório, faz-
se necessário apenas a comprovação da certificação e autorização do profissional que realizará a
prestação de serviços técnicos especializados e não da empresa licitante, como requerido.

 

7.            Ainda, destaca-se que existem outros meios para assegurar o cumprimento das
obrigações pactuadas, que não a exigência de Atestado de Vistoria, como uma DECLARAÇÃO
DE NÃO VISTORIA, utilizada nos Editais de serviços de Tecnologia da Informação.

 

8.            Podemos citar como exemplo o Edital Nº 62/2018 e Processo Administrativo nº
48610.012222/2018-51 da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis- ANP, vejamos:

 

11. DA VISTORIA

11.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria
nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim,
de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 18:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado
previamente pelo telefone (21)2112-8804, podendo sua realização ser comprovada por:

 

a) Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017;

 

OU

 

b) Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que
realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017,
ou caso opte por não realizá-la, de que tem pleno conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este
fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças
técnicas ou financeiras com este (órgão ou entidade), na forma do Anexo I – B deste Edital.

 

9.            Deste modo, verifica-se, de maneira inequívoca, que a exigência de que a empresa
jurídica é parceira e pode realizar a prestação de serviços técnicos especializados viola o ordenamento
jurídico pátrio.

 

10.         Ora, a consequência direta da exigência em comento é a limitação de participantes.

 

11.         Ainda, o rol de documentos destinados à habilitação dos licitantes, conforme previsto
nos artigos 27 a 31 da Lei 8.666/1993 é taxativo, o que fica evidenciado pelo emprego do legislador
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dos termos 'exclusivamente' (art. 27, caput, Lei 8.666/1993) e 'limitar-se-á' (art. 30, caput e 31, caput,
da Lei 8.666/1993) da Qualificação Técnica na Habilitação.

12.         Assim não é possível exigir do licitante outros documentos além daqueles elencados
nos mencionados dispositivos legais.

13.         Isso porque as exigências de habilitação nos processos licitatórios têm como parâmetro
fundamental o art. 37, XXI, da Constituição Federal, que limita as exigências de qualificação técnica e
econômica às 'indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações', com o objetivo evitar a
restrição da competitividade do certame.

14.         Neste mesmo sentido já se manifestou o Tribunal de Contas da União, sendo ponto
pacífico na jurisprudência desta Corte. Vejamos.

 

No item 9.2.1. do Acórdão 5.508/2009 – 2ª Câmara, o Tribunal determinou a Prefeituras
Municipais que, em licitações envolvendo recursos federais, 'atenham-se ao rol de documentos
para habilitação definido nos artigos 27 a 31 da Lei 8.666/1993, sem exigir nenhum elemento que
não esteja ali enumerado'.
No item 9.1.2. do Acórdão 1.745/2009 – Plenário, o Tribunal determinou a uma entidade federal
que 'abstenha-se de exigir das licitantes interessadas como condição para habilitação documentos
não previstos nos arts. 27 a 31 da Lei nº 8.666/1993'.
No item 9.3.2.3. do Acórdão 1.731/2008 – Plenário, o Tribunal determinou a um órgão federal
que 'abstenha-se de prever, como exigência de habilitação, requisitos que não estejam
contemplados nos arts. 28 a 31 da Lei nº 8.666/93, por ausência de amparo legal e por restringir
a competitividade da licitação, em afronta ao disposto no art. 3º, § 1º, inciso I, da referida lei'.

 

15.         A taxatividade do rol de documentos destinados à habilitação dos licitantes é também
reforçada pela doutrina, a exemplo do que dispõe Marçal Justen Filho (Comentários à lei de licitações e
contratos administrativos. 11ª ed. São Paulo: Dialética, 2005, p. 306):

 

O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser reputado como máximo e não como mínimo. Ou
seja, não há imposição legislativa a que a Administração, em cada licitação, exija a
comprovação integral quanto a cada um dos itens contemplados nos referidos
dispositivos. O edital não poderá exigir mais do que ali previsto, mas poderá
demandar menos (grifo nosso).

 

16.         Por todo o exposto, temos que a exigência de dos itens XXXXXXX não está prevista
em nenhum dos dispositivos da Lei 8.666/1993 que regulam a habilitação jurídica, a qualificação
técnica, a qualificação econômico-financeira e a regularidade fiscal ou trabalhista, devendo, portanto,
ser rechaçada.

 

17.         Essa exigência não encontra previsão na Lei 8666/93 , principal diploma que norteia os
procedimentos licitatórios, a qual, inclusive, coíbe a prática de atos que sejam tendenciosos ou frustrem
o caráter competitivo dos certames.

 

18.         Trechos de Diversos acórdãos do Tribunal de Conta da União, a respeito da matéria em
questão:

 

 

Acórdão 808/2003 - Plenário
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4.Os arts. 27 a 31 do Estatuto das Licitações estabelecem quais os documentos
podem ser exigidos dos interessados em participar de certame promovido pelo Poder
Público com o objetivo de celebrar futuro contrato. Referidos dispositivos buscam
evitar que pessoas, físicas ou jurídicas, que não tenham qualificação mínima venham
a ser contratadas, colocando em risco a execução do ajuste e, em última análise, o
atingimento do interesse público adjacente.

 

5.Entretanto, a própria Norma Legal que rege a matéria veda a exigência de
documentos outros que não aqueles estabelecidos nos dispositivos acima. Garante-
se, com tal medida, que todos aqueles que preencham os requisitos mínimos para
contratar com a Administração possam participar do certame em igualdade de
condições. Concretiza-se, dessa forma, o princípio constitucional da impessoalidade,
uma vez que evita que o agente público possa, por motivos de índole subjetiva,
afastar do certame este ou aquele interessado.

 

 

19.         Ainda sobre a exigência dos subitens 10.1.3 b) e 10.1.d), vai de encontro ao
determinado pela legislação vigente e orientação do TCU, vejamos:

20.         Os Profissionais Certificados devem ser apresentados apenas no Contrato, pois, por se
tratar de profissional especialista no assunto, nem todas as empresas têm de forma permanente em
seu quadro todos os especialistas de todas as áreas e com todas as certificações.

21.          Também é possível verificar que já existe decisão do TCU contra essa prática.

Acórdão 12879/2018 - Primeira Câmara      Data da sessão 16/10/2018

Relator AUGUSTO SHERMAN                      Área Licitação

Tema Qualificação técnica                         Subtema Exigência

Enunciado. Configura restrição ao caráter competitivo da licitação a exigência, para fins
de comprovação da capacidade técnico-profissional (art. 30, § 1º, inciso I, da Lei
8.666/1993), da demonstração de vínculo societário ou empregatício, por meio de
carteira de trabalho, do responsável técnico com a empresa licitante, sendo suficiente
a comprovação da disponibilidade do profissional mediante contrato de
prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil.

22.         Assim, ao invés da apresentação de profissional certificado no quadro de funcionário da
licitante, pode-se exigir uma Declaração de Compromisso de apresentação dos profissionais com as
devidas certificações e experiência necessárias no ato da assinatura do contrato.

 

2. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Pelo exposto, entendemos que:

a)    Quanto a Vistoria Técnica, NÃO será exigida, sendo OPCIONAL, por infringir ao
ordenamento jurídico e orientação do TCU, além dos Princípios da Legalidade, da Isonomia e da
Ampla Competência, os subitens: 

·         1.2 .1 – As empesas interessadas em participar do processo deverá vistoria o local
de execução dos serviços.

·         10.1.3 C)– Atestado de Vistoria expedido pela Câmara Municipal de Botucatu 

b)    Quanto a equipe responsável e suas competências para execução do projeto, subitem 5.1.3.1,
NÃO serão exigidos na Habilitação e SOMENTE serão apresentados momento da
CONTRATAÇÃO, sendo suficiente a apresentação de uma Declaração de Compromisso, os
subitens:
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